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c) Autorizar as alterações orçamentais da competência do Instituto
dos Registos e do Notariado, I. P., quer no orçamento de investimento
quer no de financiamento;

d) Autorizar a constituição, reconstituição e extinção dos fundos
de maneio dos serviços centrais e dos serviços de registo;

vi) Autorizar deslocações em serviço no País, o abono, antecipado
ou não, e o processamento de ajuda de custo, despesas de transporte,
utilização de automóvel próprio ou de veículo de aluguer a funcio-
nários afectos aos respectivos departamentos, até ao limite de E 5000;

vii) Autorizar o reembolso ou o recebimento adiantado das despesas
previstas no artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de
Dezembro;

viii) Autorizar os procedimentos de abate de mobiliário e equi-
pamento, incluindo o abate ao respectivo inventário;

ix) Autorizar a atribuição das prestações familiares previstas nos
Decretos-Leis n.os 176/2003, de 2 de Agosto, e 133-B/97, de 30 de
Maio;

x) Assinar toda a correspondência e o expediente necessários à
execução das respectivas competências;

1.4 — A competência para conceder a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, aos estrangeiros que satisfaçam os requisitos pre-
vistos nos n.os 1 a 4 do artigo 6.o da Lei n.o 37/81, de 3 de Outubro
(Lei da Nacionalidade), na redacção introduzida pela Lei Orgânica
n.o 2/2006, de 17 de Abril, nos seguintes conservadores:

i) Licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca Jacinto, con-
servadora da Conservatória dos Registos Centrais;

ii) Licenciada Maria Inácia Ramalho Gonçalves Pires, conserva-
dora-adjunta da Conservatória dos Registos Centrais;

iii) Licenciada Maria do Rosário Sumares, conservadora-adjunta
da Conservatória dos Registos Centrais;

iv) Licenciada Maria Regina Rodrigues Fontaínhas, conservado-
ra-adjunta da Conservatória dos Registos Centrais;

v) Licenciado António Manuel Alves Correia Cardoso, conservador
auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais;

vi) Licenciado José Miguel Fernandes Campos Garcia, conservador
auxiliar da Conservatória dos Registos Centrais;

vii) Licenciada Maria Cecília Rocha Coelho, conservadora auxiliar
da Conservatória dos Registos Centrais;

viii) Licenciada Isabel Rute de Albuquerque Matos Quintão de
Freitas Leal, conservadora auxiliar da Conservatória dos Registos
Centrais;

ix) Licenciada Maria de Lurdes Barata Pires de Mendes Serrano,
conservadora da 3.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa;

x) Licenciada Laura Maria Martins Vaz Ramires Vieira da Silva,
conservadora da 4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa;

xi) Licenciada Maria Margarida Morais Bastos Gil de Oliveira, con-
servadora da 8.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa;

xii) Licenciada Maria Filomena Fialho Rocha Pereira, conservadora
da Conservatória do Registo Civil de Amadora;

xiii) Licenciado Álvaro Manuel Paiva Pereira Sampaio, conservador
da Conservatória do Registo Civil de Vila Nova de Famalicão;

xiv) Licenciada Isabel Maria Rocha de Almeida Carlos, conser-
vadora da Conservatória do Registo Civil de Oliveira do Bairro;

xv) Licenciada Ana Júlia Santiago Ferreira Cruz, conservadora da
Conservatória do Registo Civil de Évora;

xvi) Licenciada Isabel Cristina Campos Coelho, conservadora da
Conservatória do Registo Civil de Odemira;

xvii) Licenciada Olga Cristina Ramos Oliveira, conservadora da
Conservatória do Registo Civil de Loulé;

xviii) Licenciada Maria Odete Patrício Aguiar Fernandes, conser-
vadora da Conservatória do Registo Civil de Almada;

xix) Licenciada Idalina Reis Maximiano Marques Almeida, con-
servadora da Conservatória do Registo Civil de Vila Verde;

xx) Licenciado Luís Filipe Pereira Pinto Azevedo, conservador do
Arquivo Central do Porto;

xxi) Licenciada Maria Otília Costa Nunes, conservadora da Con-
servatória do Registo Civil de Torres Vedras;

xxii) Licenciada Isabel Maria da Silva Salvado Sanches, conser-
vadora da Conservatória do Registo Civil de Aveiro.

2 — Sempre que ocorra uma situação de impedimento ou ausência
dos subdelegados referidos nas alíneas ix) a xxii) do n.o 1.4, e estes
não devam ser substituídos por conservadores, adjuntos de conser-
vador ou notários afectos à conservatória, avoco automática e ime-
diatamente a competência para conceder a nacionalidade nos termos
ali previstos enquanto se mantiver a situação de substituição.

3 — Ratifico todos os actos praticados pelos vice-presidentes e pela
licenciada Odete de Almeida Pereira da Fonseca Jacinto no âmbito
das competências atrás referidas, bem como, quanto a esta última,
os actos praticados até ao dia 28 de Setembro de 2007, inclusive,
em matéria de alteração de nome, nos termos dos artigos 104.o, 278.o

e seguintes do Código do Registo Civil, na redacção anterior ao Decre-
to-Lei n.o 324/2007, de 28 de Setembro.

4 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, autorizo a subdelegação das com-
petências referidas nas alíneas v), vi), vii), viii), ix) e xiii) do n.o 1.1.1,
das alíneas vi), vii), viii), e xviii) do n.o 1.2.1, da alínea vii) do n.o 1.2.2,
e das alíneas i), até ao limite de E 50 000, v), vi), vii), viii), iv) e
x) do n.o 1.3.

5 — Na minha ausência ou impedimento designo como meus subs-
titutos, pela seguinte ordem:

i) O vice-presidente José Ascenso Nunes da Maia;
ii) A vice-presidente Maria Celeste Borges da Conceição Ramos; e
iii) O vice-presidente João Pedro Monteiro Rodrigues.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Maio
de 2007.

2 de Novembro de 2007. — O Presidente, António Figueiredo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Secretário de Estado
do Ordenamento do Território e das Cidades

Despacho n.o 25 814/2007

Tendo em vista a implantação das infra-estruturas para a execução
das redes de água e saneamento em diversos locais do concelho de
Faro — áreas 1 a 10, e no exercício das competências que me foram
delegadas pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território
e do Desenvolvimento Regional, pelo despacho n.o 16 162/2005
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 141, de
25 de Julho de 2005, determino, com carácter de urgência, nos termos
e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 2.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e no artigo 8.o do Código
das Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
e com os fundamentos constantes da informação n.o 156/DSO/2007,
de 3 de Agosto de 2007, da Direcção-Geral do Ordenamento do
Território e Desenvolvimento Urbano, o seguinte:

1 — As parcelas de terreno identificadas no mapa de áreas e nas
plantas de localização que se publicam em anexo ao presente despacho
e que dele fazem parte integrante ficam, de ora em diante, oneradas
com carácter permanente pela constituição de servidão administrativa
de aqueduto público subterrâneo, a favor da FAGAR — Faro, Gestão
de Águas e Resíduos, E. M., constituída por escritura pública, com
estatutos publicados no Diário da República, 3.a série, n.o 234, de
7 de Dezembro de 2005, a qual tem como objecto social a construção
de redes de águas e esgotos, a gestão, exploração, manutenção e
conservação dos sistemas públicos de distribuição de águas para con-
sumo público, recolha e rejeição de águas residuais domésticas e plu-
viais, no concelho de Faro;

2 — A servidão a que se refere o número anterior incide sobre
uma faixa de 4 m de largura (2 m para cada lado do eixo longitudinal
do colector) com o comprimento determinado no referido mapa,
implicando:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona de instalação da
conduta/colector e respectivos acessórios, incluindo caixas de visita;

b) A proibição dos actuais ou subsequentes proprietários, arren-
datários ou a qualquer tipo possuidores da parcela de terreno a onerar,
de efectuarem escavações e de edificarem qualquer tipo de construção
permanente ou precária e de plantar árvores e arbustos cuja raiz
atinja profundidades superiores a 0,4 m;

c) A obrigação, dos actuais e subsequentes proprietários, arren-
datários ou a qualquer título possuidores da parcela de terreno a
onerar, de respeitarem e de reconhecerem a servidão de aqueduto
subterrânea a constituir, e, nessa conformidade, manterem livre e
desocupada a respectiva área e a consentirem, sempre que se mostre
necessário, no seu acesso e ocupação pela sua beneficiária
FAGAR — Faro, Gestão de Águas e Resíduos, E. M., nos termos
e para os efeitos previstos nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei
n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

3 — Os encargos com a servidão administrativa constituída são da
responsabilidade da FAGAR — Faro, Gestão de Águas e Resí-
duos, E. M.

3 de Agosto de 2007. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e das Cidades, João Manuel Machado Ferrão.
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Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Centro

Aviso n.o 22 109/2007

1 — Nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, autorizado por despacho do presidente da
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro
de 9 de Agosto de 2007, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da
República, concurso interno de acesso geral para o preenchimento de
um lugar na categoria de técnico principal, do quadro de pessoal vigente
na ex-Direcção Regional do Ambiente e Ordenamento do Território
do Centro, aprovado pela Portaria n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Referência do concurso — 2007-Tec. Princ.-I/ex-DRAOT.
3 — Em cumprimento do artigo 41.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de

Dezembro, foi realizado o procedimento prévio de selecção de pessoal
em situação de mobilidade especial, constante do artigo 34.o do mesmo
diploma, não tendo sido recebidas candidaturas.

4 — Validade — o concurso visa o preenchimento do lugar men-
cionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho,
265/88, de 28 de Julho, 184/89, de 2 de Junho, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo e área funcional — compete ao técnico principal o
exercício de funções a que genericamente se refere o n.o 3 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, bem como o mapa I anexo
àquele diploma, nas áreas a que se refere o anexo II à Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto, nomeadamente o acompanhamento
de projectos no âmbito do domínio hídrico, de licenciamento de obras
hidráulicas, de estudos de captação de água para abastecimentos, vis-
torias e fiscalização de obras no mesmo âmbito, e ainda elaboração
de bases de dados de licenciamento de obras hidráulicas com recurso
à informatização e cartografia.

7 — Remuneração, local e condições de trabalho — a remuneração
é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, as funções serão exercidas nos serviços
abrangidos pela área de actuação da Comissão de Coordenação e
Desenvolvimento Regional do Centro, sendo as condições de trabalho

e regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central.

8 — Requisitos gerais e especiais de admissão:

a) Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Ser funcionário ou agente, com a categoria de técnico de
1.a classe, com, pelo menos, três anos de serviço nesta categoria clas-
sificados de Bom.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

10 — Classificação final — a classificação final dos concorrentes,
expressa numa escala de 0 a 20 valores, resulta da classificação obtida
nos métodos de selecção referidos no número anterior, consideran-
do-se não aprovados os candidatos que obtenham classificação final
inferior a 9,5 valores.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do júri do
concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
entregues até ao termo do prazo fixado para a sua apresentação e
formalizadas mediante requerimento, devidamente assinado, redigido
em papel normalizado, dirigido ao presidente da Comissão de Coor-
denação e Desenvolvimento Regional do Centro, e remetido por cor-
reio registado com aviso de recepção (desde que expedido até ao
termo do prazo referido no n.o 1 deste aviso) para a Rua de Bernardim
Ribeiro, 80, 3000-069 Coimbra, podendo ainda ser entregue pessoal-
mente no mesmo endereço, na Divisão de Organização e Recursos
Humanos (DORH), e devendo conter os seguintes elementos:

a) Referência do concurso a que se candidata;
b) Identificação completa (nome, nacionalidade, filiação, natura-

lidade, data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu);

c) Referência ao número e data do Diário da República que publica
este aviso;

d) Habilitações literárias;
e) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e espe-
cificação das tarefas que desempenha;




